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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2018
A transição para uma economia circular exige a promoção 

do uso eficiente de recursos, através de procedimentos e com-
portamentos assentes na desmaterialização, na reciclagem, na 
reutilização e na valorização de materiais, de forma a extrair 
o máximo de utilidade dos bens e equipamentos, prolongando 
o seu ciclo de vida e contribuindo, assim, decisivamente, para 
uma eficaz redução na produção de resíduos.

Um primeiro passo neste sentido foi dado pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 51/2017, de 19 de abril, 
que ao estabelecer medidas de redução do consumo de 
papel e de consumíveis de impressão, para além de pros-
seguir objetivos de redução de despesa e de simplificação 
e modernização administrativas, comporta igualmente uma 
preocupação ambiental, tanto pela diminuição da utilização 
de papel, como pela redução dos produtos e consumíveis 
de impressão e consequente minimização da quantidade 
e perigosidade de resíduos produzidos, contribuindo para 
a prossecução dos compromissos assumidos no Plano de 
Ação para Economia Circular, aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 190 -A/2017, de 11 de se-
tembro (PAEC).

Decorrido o período de aplicação da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 51/2017, de 19 de abril, importa pro-
ceder à avaliação dos resultados obtidos, designadamente 
nos serviços que desenvolveram projetos -piloto, bem como 
relançar o projeto com novos objetivos.

Da avaliação efetuada ao esforço de poupança nos con-
sumos de papel e consumíveis de impressão pelos serviços 
e organismos da Administração Central resulta que se 
verificaram evoluções positivas, designadamente no que 
respeita aos sistemas de gestão documental, procedimentos 
e regras de impressão mais racionais, pré -configurações 
de impressoras, otimização de circuitos e procedimentos 
associados à implementação tecnológica.

Importa, agora, reafirmar e alargar a importância da Ad-
ministração Pública na promoção de padrões de consumo 
mais sustentáveis, aprofundando o caminho já traçado no 
domínio do papel e definindo um novo objetivo: a redução 
do uso do plástico.

É imperativo repensar e inovar o modo como produ-
zimos, utilizamos e regeneramos o plástico, de modo a 
aumentar a sustentabilidade de todo esse processo, pro-
movendo, desde logo, a redução da produção de resíduos, 
bem como a sua reutilização e reciclagem, com vista ao 
sucesso da transição para uma economia circular.

No domínio do plástico assumem particular relevância 
os produtos descartáveis, de utilização única, cujos im-
pactos negativos no ambiente — apurados com base numa 
análise de ciclo de vida — ultrapassam, muitas vezes em 
larga medida, as vantagens associadas à sua utilização.

Tendo presente que, de acordo com um estudo promo-
vido pela Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 58 % do 
consumo de produtos descartáveis de plástico para refei-
ções tem lugar no local de trabalho e de estudo, pretende-
-se, desde já, avançar para uma eliminação do uso de de-
terminados plásticos de utilização única ou descartável na 
Administração Pública.

As medidas aprovadas pela presente resolução desen-
volvem, assim, os compromissos assumidos no PAEC que 
prevê medidas de redução do consumo de plástico de base 
descartável, num contexto de promoção da transição para 

a economia circular, em alinhamento com os desígnios 
da Estratégia Nacional para Compras Públicas Ecológi-
cas 2020, aprovada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 38/2016, de 29 de julho, que visa a integração de 
critérios ambientais em processos aquisitivos de compras 
públicas transversais, de forma a estimular a adoção de 
uma política de compras públicas ecológicas.

De modo integrado e transversal, pretende vincular -se 
a Administração Pública e o setor empresarial do Estado, 
de forma progressiva e à medida que haja alternativas 
viáveis no mercado, à adoção de medidas de redução do 
consumo de plástico, visando que as boas práticas, assim 
instituídas, reforcem o incentivo à inovação tecnológica e 
dos produtos, motivando os fornecedores e os prestadores 
de serviços a adaptarem o seu negócio a um paradigma 
ambientalmente sustentado e de cariz circular, estimu-
lando, inerentemente, uma alteração de comportamentos 
na sociedade em geral.

Por último, as medidas ambientalmente orientadas que são 
preconizadas na presente resolução contribuem, igualmente, 
para uma redução na despesa pública, na medida em que au-
mentam a eficiência do uso dos recursos e permitem a redução 
da produção de resíduos, descargas e emissões, promovendo, 
assim, uma racionalização e controlo dos custos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar medidas tendentes à promoção da utili-

zação mais sustentável de recursos e à adoção de solu-
ções circulares na Administração Pública, promovendo 
designadamente a redução do consumo de papel, demais 
consumíveis de impressão e produtos de plástico, privile-
giando a proteção ambiental, a otimização de processos e 
a modernização de procedimentos administrativos.

2 — Determinar que a presente resolução se aplica ao 
Estado, designadamente, aos gabinetes dos membros do Go-
verno, aos organismos da Administração direta e indireta, 
incluindo os institutos públicos de regime especial, ao setor 
empresarial do Estado e ainda, a título facultativo, à adminis-
tração autónoma e a outras pessoas coletivas de direito público.

3 — Estabelecer que, para efeitos da presente reso-
lução, deve ser entendido como «produto de plástico de 
utilização única ou descartável» um produto fabricado 
total ou parcialmente a partir de plástico de origem fóssil 
e que não é concebido, projetado ou colocado no mercado 
para ter mais do que uma utilização, nomeadamente copos 
para café, água ou outras bebidas, pratos e taças, talheres, 
palhinhas e palhetas de plástico.

4 — Determinar que para efeitos da redução do con-
sumo de papel e demais consumíveis de impressão devem 
ser adotadas as seguintes medidas:

a) Fixar para o ano de 2019 a meta de redução de 25 % 
da despesa relativa ao consumo de papel e de consumí-
veis de impressão, incluindo os contratos de impressão 
e de cópia, medida através da variação do montante de 
compromissos registados face a 2018, podendo em alter-
nativa demonstrar redução de despesa noutras rubricas 
decorrentes de otimização processual;

b) Identificar as situações em que a lei determine a obri-
gação de utilização de papel, de modo a serem reportadas 
para avaliação de eventual revisão legislativa;

c) Desmaterializar processos, internos e externos, no-
meadamente de correspondência e de outros fluxos de 
informação entre entidades públicas, bem como com os 
cidadãos e as empresas;
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d) Utilizar plataformas digitais interoperáveis dentro da 
Administração Pública;

e) Utilizar assinaturas eletrónicas qualificadas, através 
do cartão de cidadão, chave móvel digital e do Sistema de 
Certificação de Atributos Profissionais para os dirigentes 
da Administração Pública;

f) Recorrer a sistemas de notificação eletrónica das 
comunicações da Administração Pública com os cidadãos 
e com as empresas;

g) Adotar sistemas de gestão documental eletrónica 
ou outros;

h) Digitalizar documentos destinados a arquivo;
i) Adotar orientações para uma política de impressão 

ambientalmente responsável na Administração Pública, de 
acordo com os princípios enunciados no anexo I à presente 
resolução e da qual faz parte integrante;

j) Adotar, no âmbito dos procedimentos de contratação 
pública de locação de impressoras, as medidas enunciadas 
na parte A do anexo II à presente resolução e da qual faz 
parte integrante.

5 — Determinar que para efeitos da promoção do uso 
sustentável do plástico e de soluções circulares devem ser 
adotadas as seguintes medidas:

a) Proibir, no âmbito dos procedimentos de contratação 
pública para a aquisição de bens e serviços que se iniciem 
após a entrada em vigor da presente resolução, a aquisição 
ou da utilização de pratos de plástico de utilização única 
ou descartável;

b) Proibir a utilização de garrafas de «plástico de utili-
zação única ou descartável» exceto para efeitos de dispo-
nibilização em máquinas automáticas;

c) Distribuir garrafas reutilizáveis e disponibilizar pon-
tos de enchimento de água da torneira;

d) Privilegiar a utilização de produtos a granel ou, em 
caso de existência de embalagem, de materiais de maior 
reciclabilidade ou reciclados (nomeadamente, café em 
saco, cápsulas de café);

e) Privilegiar, nos consumíveis em plástico, a utilização 
de produtos reutilizados, reutilizáveis ou recarregáveis 
(nomeadamente, toner de impressão, canetas), a considerar 
sempre nos Acordos Quadro desenvolvidos pela Entidade 
de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P.;

f) Substituir os sacos de plástico por embalagens de 
papel, preferencialmente reciclado, com exceção dos sacos 
de lixo indiferenciado;

g) Incorporar práticas de marketing e merchandising 
ambientalmente sustentáveis, designadamente, eliminando 
a distribuição de brindes e ofertas de plástico;

h) Privilegiar a adoção, na impossibilidade de evitar os 
produtos em plástico, de:

i) Plásticos simples (um produto -um único material);
ii) Plásticos de baixo risco — LDPE, PP, HDPE; de 

médio risco — PET; de alto risco — PVC, PS, misturas 
(por exemplo, plásticos negros), de acordo com esta hie-
rarquia;

iii) Produtos em plásticos marcados de acordo com a 
certificação EN ISO 11469 de identificação genérica e 
marcação de produtos plásticos;

i) Preferir produtos identificados com o rótulo Eco Label 
da União Europeia, ou outras certificações relevantes (por 
exemplo, FSC, CertiPUR, Cradle to Cradle) que garantam 

a grande maioria dos critérios de reparabilidade, reutili-
zação e reciclagem;

j) Adotar medidas para o prolongamento da vida útil 
dos equipamentos elétricos e eletrónicos, designadamente 
contemplando prazos mais alargados nos contratos de 
aquisição ou locação em associação com a obrigação de 
reparação, de modo a possibilitar a respetiva reutilização 
na Administração Pública;

k) Privilegiar a servitização dos produtos e equipamen-
tos, ou seja, dar preferência à aquisição ou locação do 
serviço em detrimento da aquisição do produto, designa-
damente para equipamentos elétricos e eletrónicos, têxteis 
e mobiliário;

l) Reutilizar produtos intra e inter serviços e entidades 
da Administração Pública, utilizando plataformas dispo-
nibilizadas para o efeito;

m) Promover ações de formação e de medidas de sen-
sibilização;

n) Adotar, no âmbito dos procedimentos de contratação 
pública de aquisição de bens e serviços que se iniciem em 
2019, os critérios de valorização de propostas enunciados 
na parte B do anexo II à presente resolução.

6 — Estabelecer que o disposto na alínea a) do número 
anterior não se aplica, na estrita medida do necessário, nos 
setores em que, por razões de saúde, de segurança ou de inves-
tigação, tenha de manter -se a utilização desses, ou de alguns 
desses, produtos de plástico de utilização única ou descartável.

7 — Determinar que a adoção das medidas referidas no 
n.º 4 deve ter em consideração as boas práticas identificadas 
pela Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros (SGPCM) e divulgadas no respetivo sítio na Internet.

8 — Determinar que a adoção das medidas referidas 
no n.º 5 deve ter em consideração as boas práticas iden-
tificadas pela Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e 
divulgadas no respetivo sítio na Internet.

9 — Determinar que cada área governativa deve designar 
um ponto focal que reúna a informação sobre as medidas 
adotadas em execução da presente resolução para efeitos 
de reporte, nos termos do anexo III à presente resolução.

10 — Estabelecer um mecanismo de avaliação do cum-
primento dos objetivos fixados na presente resolução, com 
vista à definição de novas medidas e metas para os anos 
de 2020 e seguintes, nos termos fixados no anexo III à 
presente resolução.

11 — Determinar que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 18 de outubro 
de 2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Maria Manuel de 
Lemos Leitão Marques, Ministra da Presidência e da Mo-
dernização Administrativa.

ANEXO I

[a que se refere a alínea i) do n.º 4]

Orientações para uma política de impressão ambientalmente 
responsável na Administração Pública

Princípios básicos

1 — Diretivas gerais de impressão para o utilizador:
Na tomada de decisão de uma impressão, o utilizador 

deve perguntar -se:
a) Esta impressão é estritamente necessária?
Antes de imprimir qualquer documento ou informação, 

questionar se é estritamente necessária essa impressão;
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b) É preciso imprimir o documento na sua totalidade?
Antes de imprimir um documento extenso, ponderar a 

necessidade de o imprimir na sua totalidade;
c) Tem algum valor acrescentado distribuir em papel os 

documentos para reuniões e outros eventos?
Antes de distribuir um documento ou informação numa 

reunião ou evento, garantir que não existe uma forma al-
ternativa de o fazer sem recorrer ao uso de papel;

d) É necessário imprimir o documento a cores?
Antes de imprimir um documento ou informação com 

elementos a cores (símbolos, gráficos, fotos), questionar 
se existe necessidade de dispor do documento a cores ou 
se basta a preto e branco (ou tons de cinza);

e) É possível imprimir frente e verso?
Antes de imprimir um documento com mais do que uma 

página, equacionar se o pode fazer em frente e verso;
f) Em apresentações Powerpoint é possível colocar mais 

do que um slide por página?
Antes de imprimir um documento com elementos grá-

ficos ou de texto com dimensões ou fontes grandes (por 
exemplo, slides de apresentações), promover a impressão 
com duas ou mais páginas por página de impressão;

g) O documento a imprimir constitui a versão final?
Antes de dar ordem de impressão de um documento, 

verificar se é o documento correto, a versão correta e se o 
formato de impressão está correto e conforme pretendido, 
utilizando a pré -visualização da impressão.

2 — Diretivas de formatação de documentos para o 
utilizador:

a) Evitar usar fundos escuros com letras claras;
b) Ponderar a necessidade das fotografias;
c) Dispor de versões predefinidas a preto e branco (ou 

tons de cinza) de logótipos e heráldica nos documentos;
d) Garantir uma boa e equilibrada área de impressão 

por forma a reduzir o consumo de papel ao estritamente 
necessário.

3 — Diretivas para a aquisição, distribuição e uso de 
máquinas de impressão:

3.1 — Distribuição e utilização de impressoras:

a) Privilegiar a utilização de impressoras em rede que 
sirvam múltiplos utilizadores — evitar instalar impressoras 
que sirvam apenas uma pessoa;

b) Promover a instalação de impressoras com capaci-
dade para impressão de documentos em frente e verso — 
desde que o volume previsto de impressões justifique o 
acréscimo de custo para se dispor desta funcionalidade;

c) Ativar nas impressoras de rede, sempre que tecnica-
mente possível, códigos pessoais para a sua utilização e 
autorização de impressão, que funcionem paralelamente 
com a fixação do número de páginas impressas por utili-
zador, através do estabelecimento de quotas;

d) Garantir que as configurações predefinidas facilitam 
as condutas previstas no n.º 1 do presente anexo.

3.2 — Configurações predefinidas de impressão:

a) Como «impressora predefinida» deve dar -se priori-
dade a impressoras de rede com maior capacidade;

b) Impressão em frente e verso;
c) Impressão a preto e branco;
d) Impressão em mais baixa qualidade e com poupança 

de cartuchos ou tinteiros;

e) Utilização de fontes que reduzam o consumo de car-
tuchos ou tinteiros (por exemplo, fontes com píxeis em 
branco mantendo a sua legibilidade).

ANEXO II

[a que se referem a alínea j) do n.º 4 e a alínea n) do n.º 5]

Medidas no âmbito dos procedimentos 
de contratação pública

A — Medidas a adotar nos procedimentos pré-
-contratuais de locação de impressoras:

Sem prejuízo de outros requisitos devem preferencial-
mente ser adotados os seguintes critérios:

a) Preço:

i) Deve ser estabelecido por página impressa;
ii) Deve distinguir entre impressão a preto e branco e 

a cores;
iii) No caso de impressão a cores, e se for possível 

tecnicamente, o valor cobrado deve ter em conta a percen-
tagem de impressão a cores em cada página (normalmente 
dividindo a página em metades, quartos, cabeçalhos e 
rodapés);

iv) Deve haver distinção de preço em função da quali-
dade de impressão e da utilização dos consumíveis;

v) No caso dos contratos que incluam o fornecimento 
de papel, o preço deve ter em conta o número de páginas 
e o número de folhas;

vi) Deve distinguir os preços por página dos formatos 
de impressão (A4/A3), quando aplicável, e não apenas os 
preços por página a cores e monocromáticas;

vii) Devem ser estabelecidos, em sede de contratação, os 
custos por página para os desvios (positivos e negativos) 
às quantidades contratadas;

viii) Deve ser valorizado o menor consumo energético 
dos equipamentos a alocar (modo de repouso, de espera 
e de operação);

b) Responsabilidade pela manutenção do equipamento: 
deve ser claramente identificada aquando da locação de 
impressoras;

c) Gestão da rede:

i) As impressoras de rede de maior débito e para um 
maior número de utilizadores devem permitir processos de 
autorização e controlo individual de impressões, bem como 
a disponibilização de dados estatísticos e para controlo;

ii) Em situações de contratação de parques de impresso-
ras de rede, deve requerer -se o fornecimento e disponibili-
zação de aplicações centralizadas de gestão de impressão, 
que permitam, designadamente, controlar os parâmetros 
de impressão, as quotas ou limites do número de páginas 
impressas, entre outras;

iii) Deve garantir -se que, em novos contratos, as solu-
ções de gestão de parques de impressoras a alocar permi-
tem assegurar, quando aplicável, a compatibilidade com 
os equipamentos existentes e/ou a devida integração com 
soluções de gestão e monitorização de parques de impres-
soras existentes;

d) Qualidade e quotas de impressão:

i) Deve ser definida a qualidade de impressão a aplicar 
por defeito durante a execução contratual ou, em alterna-
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tiva, as quotas de impressões para cada nível de qualidade 
de impressão a fixar contratualmente;

ii) Deve ser garantida a possibilidade de transferência 
de quotas de impressão entre equipamentos ao longo da 
execução contratual, no caso de o contrato abranger di-
versos equipamentos;

iii) Deve ser garantida a possibilidade de flexibilizar, 
ao longo da execução contratual, as quotas de utilização 
contratadas;

e) Monitorização do contrato:

i) Garantir informação periódica relativa às quantidades 
de cópias ou impressões executadas, quotas de impressão 
disponíveis, por contrato e por equipamento, e demais 
informação fixada contratualmente;

ii) Garantir a disponibilização de soluções para im-
plementação de políticas de segurança e de restrições de 
acesso a funcionalidades dos equipamentos;

iii) Dar preferência a soluções técnicas que permitam a 
digitalização de documentos para caixas de correio eletró-
nico, para pastas localizadas em rede física ou para uma 
nuvem (cloud);

iv) Dar preferência a soluções com suporte de digitali-
zação integráveis ou compatíveis com soluções de gestão 
documental existentes;

v) Garantir o reconhecimento ótico de carateres da do-
cumentação digitalizada;

f) Garantir a gestão e a monitorização centralizada em 
tempo real, incluindo:

i) Quantidades e características de cópias, impressões, 
digitalizações ou outras operações realizadas, por equipa-
mento, por utilizador, por grupos de equipamentos e/ou 
de utilizadores, por departamento ou por outra hierarquia 
física, temporal, ou organizacional;

ii) Consumos unitários de papel ou de outros consu-
míveis por equipamento, por utilizador, por grupos de 
equipamentos e/ou de utilizadores, por departamento ou 
por outra hierarquia física, temporal ou organizacional a 
definir pela entidade;

iii) Garantir, ou exigir contratualmente ao prestador de 
serviços, a disponibilização da informação de consumos 
relevantes (por equipamento, por utilizador, por grupos de 
equipamentos e/ou de utilizadores, por departamento ou 
por outra hierarquia física, temporal, ou organizacional), 
sob forma de portal web, de acesso preferencialmente 
livre.

B — Medidas a adotar nos procedimentos pré-
-contratuais de aquisição de bens e serviços que se ini-
ciem a partir de 2019:

Devem ser estabelecidos, na medida do aplicável, cri-
térios de valorização das propostas que prevejam:

a) O fornecimento ou a utilização de produtos reutiliza-
dos, reparáveis, reutilizáveis ou que incorporem material 
reciclado;

b) O fornecimento ou a utilização de produtos a granel 
ou de produtos que utilizem menor quantidade de emba-
lagem;

c) A aquisição ou utilização de produtos com menor 
quantidade de plástico (aferida em percentagem ou em 
peso, conforme aplicável) na sua composição e/ou em-
balamento;

d) O fornecimento ou a utilização de produtos acom-
panhados de uma garantia de retoma dos produtos forne-
cidos.

C — Medidas de reforço da adequada separação, recolha 
seletiva e encaminhamento de resíduos para valorização:

Devem ser reforçadas as medidas adequadas de separa-
ção, recolha seletiva e encaminhamento de resíduos para 
valorização, através de:

a) Uso obrigatório de caixotes para a separação de fluxos 
específicos de resíduos nos diferentes serviços;

b) Adequada sensibilização dos utilizadores para a se-
paração dos resíduos com vista à sua recolha seletiva;

c) Adequada sensibilização do pessoal de limpeza para 
manter os resíduos separados e seu armazenamento tempo-
rário, com vista à recolha seletiva pelos serviços municipais;

d) Inclusão expressa, nas empreitadas de obras públi-
cas, da obrigatoriedade de cumprimento do disposto no 
Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março, na sua redação 
atual, que estabelece o regime das operações de gestão de 
resíduos resultantes de obras ou demolições de edifícios 
ou de derrocadas.

ANEXO III

(a que se referem os n.os 9 e 10)

Modelo de avaliação da RCM 

Data Ação

1 Até 1 de novembro de 
2018.

Disponibilização pela Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de 
Ministros (SGPCM) e pela Agên-
cia Portuguesa do Ambiente, I. P. 
(APA, I. P.), de formulário eletrónico 
para avaliação das medidas adotadas 
em execução dos n.os 4 e 5 da presente 
resolução (designadamente o reporte 
das razões justificativas da exclusão 
prevista no n.º 6 e a identificação das 
poupanças conseguidas).

2 Reporte semestral a 
partir de 2019.

— Envio pelos serviços aos respetivos 
pontos focais de informação sobre 
as medidas adotadas em execução 
da presente resolução, bem como 
das razões que justificam a exclusão 
prevista no n.º 6 da presente resolução 
e as poupanças conseguidas (5 dias 
após cada semestre).

— Envio pelos pontos focais à SGPCM, 
e à APA, I. P., da informação conso-
lidada dos serviços sobre as medidas 
adotadas em execução da presente 
resolução com a indicação das pou-
panças conseguidas face ao semestre 
anterior (10 dias após cada semes-
tre).

3 Até 31 de janeiro de 
2020.

Elaboração pela SGPCM e pela 
APA, I. P., de um relatório conjunto, a 
enviar às respetivas tutelas e ao mem-
bro do Governo responsável pela área 
das finanças, sobre a execução das 
medidas previstas na presente reso-
lução, devendo as mesmas ser reava-
liadas e revistas, com vista à fixação 
de novas ações e objetivos, tendo em 
conta, nomeadamente:
a) Os objetivos alcançados, designa-

damente em termos de poupanças 
conseguidas;
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Data Ação

b) A evolução do quadro legal e re-
gulamentar aplicável;

c) A evolução registada ao nível dos 
grupos de trabalho constituídos no 
âmbito da ENCPA 2020, do PAEC 
e do Despacho n.º 1316/2018, de 
7 de fevereiro de 2018.

 111758888 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 130/2018
Por ordem superior se torna público que, em 26 de 

julho de 2018, a República Portuguesa depositou, junto 
do Secretário -Geral das Nações Unidas, na qualidade de 
depositário, o seu instrumento de aprovação da Alteração 
do texto e dos anexos II a IX do Protocolo de 1999 relativo 
à Redução da Acidificação, da Eutrofização e do Ozono 
Troposférico e aditamento dos novos anexos X e XI, ado-
tados em Genebra, em 4 de maio de 2012.

Em cumprimento do artigo 3.º da presente Alteração, 
conjugado com o n.º 3 do artigo 13.º do Protocolo de Go-
temburgo, a Alteração entrará em vigor no nonagésimo dia 
após a data em que dois terços das Partes ao Protocolo de 
Gotemburgo tenham depositado, junto do depositário, os 
respetivos instrumentos de aceitação.

A República Portuguesa é Parte da Alteração, aprovada 
pelo Decreto n.º 19/2018, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 124, de 29 de junho de 2018.

Direção -Geral de Política Externa, 16 de outubro de 
2018. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço.

111743229 

 Aviso n.º 131/2018
Por ordem superior se torna público que, em 17 de julho de 

2018, a República Portuguesa depositou, junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, na qualidade de depositário, o 
seu instrumento de aprovação da Emenda ao Protocolo de 
Montreal, relativo às substâncias que empobrecem a Camada 
de Ozono, adotada em Quigali, em 15 de outubro de 2016.

Em cumprimento do artigo IV da presente Emenda, 
esta entrará em vigor para a República Portuguesa no dia 
1 de janeiro de 2019, data da entrada em vigor da mesma, 
exceto no que diz respeito às alterações ao artigo 4.º do 
Protocolo, estabelecidas no artigo I da Emenda, que en-
tram em vigor em 1 de janeiro de 2033, desde que tenham 
sido depositados, pelo menos, setenta instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação da Emenda. Caso essa 
condição não se encontre preenchida nessa data, a entrada 
em vigor ocorrerá no nonagésimo dia seguinte à data em 
que a referida condição tiver sido preenchida.

A República Portuguesa é Parte da Emenda, aprovada 
pelo Decreto n.º 16/2018, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 107, de 5 de junho de 2018.

Direção -Geral de Política Externa, 16 de outubro de 
2018. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço.

111743245 

 Aviso n.º 132/2018
Por ordem superior se torna público que, em 23 de 

agosto de 2018, a República Portuguesa depositou, junto 
do Secretário -Geral da Organização da Aviação Civil 
Internacional, na qualidade de depositário, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo relativo a uma 
Emenda à alínea a) do artigo 50.º da Convenção sobre 
Aviação Civil Internacional, assinado em Montreal, a 6 
de outubro de 2016.

Em cumprimento do n.º 3 do Protocolo, este entrará em 
vigor na data do depósito do centésimo vigésimo oitavo 
instrumento de ratificação.

A República Portuguesa é Parte no Protocolo, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 117/2018 
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 28/2018, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 83, de 30 de abril de 2018.

Direção -Geral de Política Externa, 16 de outubro de 
2018. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço.

111743261 

 Aviso n.º 133/2018
Por ordem superior se torna público que, em 23 de 

agosto de 2018, a República Portuguesa depositou, 
junto do Secretário -Geral da Organização da Aviação 
Civil Internacional, na qualidade de depositário, o seu 
instrumento de ratificação do Protocolo relativo a uma 
Emenda ao artigo 56.º da Convenção sobre Aviação 
Civil Internacional, assinado em Montreal, a 6 de ou-
tubro de 2016.

Em cumprimento do n.º 3 do Protocolo, este entrará em 
vigor na data do depósito do centésimo vigésimo oitavo 
instrumento de ratificação.

A República Portuguesa é Parte no Protocolo, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 118/2018 
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 29/2018, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 83, de 30 de abril de 2018.

Direção -Geral de Política Externa, 16 de outubro de 
2018. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço.

111743326 

 Aviso n.º 134/2018
Por ordem superior se torna público que, em 28 de 

agosto de 2018, a República Portuguesa depositou, junto 
do Secretário -Geral das Nações Unidas, na qualidade de 
depositário, o seu instrumento de aprovação Convenção 
de Minamata sobre o Mercúrio assinada em 10 de outubro 
de 2013, Kumamoto, Japão.

Em cumprimento do artigo 31.º da presente Convenção, 
esta entrará em vigor para a República Portuguesa no dia 
26 de novembro de 2018.

A República Portuguesa é Parte da Alteração, apro-
vada pelo Decreto n.º 40/2018, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 226, de 23 de novembro 
de 2017.

Direção -Geral de Política Externa, 16 de outubro de 
2018. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço.

111743359 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Aviso n.º 135/2018
Por ordem superior se torna público que foi assinado, 

no dia 20 de setembro de 2018, na cidade da Praia, por 
ocasião da visita oficial a Cabo Verde, do Sr. Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o Acordo 
Administrativo para a aplicação da Convenção sobre Se-
gurança Social entre a República Portuguesa e a República 
de Cabo Verde, cujo texto se publica em anexo.

Secretaria -Geral, 8 de outubro de 2018. — A Secretária-
-Geral, Maria João Paula Lourenço.

ACORDO ADMINISTRATIVO PARA A APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 
SOBRE SEGURANÇA SOCIAL ENTRE A REPÚBLICA 
PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE CABO VERDE

Para efeitos de aplicação da Convenção sobre Segurança 
Social entre a República Portuguesa e a República de Cabo 
Verde, assinada na Cidade da Praia, em 10 de abril de 
2001, na redação que lhe foi dada pelo Acordo de Revisão, 
assinado na Cidade do Mindelo, em 2 de dezembro de 
2012, a seguir designada por «Convenção», as autoridades 
competentes portuguesas e cabo -verdianas estabelecem, 
de comum acordo, nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do seu artigo 35.º, as seguintes disposições:

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Acordo Admi-
nistrativo, a seguir designado por «Acordo», os termos e 
as expressões definidos no artigo 1.º da Convenção têm o 
mesmo significado que lhes é atribuído no referido artigo.

Artigo 2.º
Instituições competentes

Para efeitos de aplicação da Convenção e do presente 
Acordo, as instituições competentes são as seguintes:

1 — Em Portugal:
a) Em geral, no Continente:
i) Para as prestações do sistema de segurança social, o 

Instituto da Segurança Social, I. P.;
ii) Para as prestações em espécie de doença e maternidade, 

a Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.;

b) Em geral, na Região Autónoma dos Açores:
i) Para as prestações do sistema de segurança social, o 

Instituto da Segurança Social dos Açores, I. P. R. A.;
ii) Para as prestações em espécie de doença e mater-

nidade, o Centro de Saúde do lugar de residência ou de 
estada do interessado;

c) Em geral, na Região Autónoma da Madeira:
i) Para as prestações do sistema de segurança social, o 

Instituto de Segurança Social da Madeira, I. P. -R. A. M.;

ii) Para as prestações em espécie de doença e mater-
nidade, o Centro de Saúde do lugar de residência ou de 
estada do interessado;

d) Em relação ao regime de proteção social convergente 
dos trabalhadores que exercem funções públicas:

i) Para as prestações pecuniárias de doença, materni-
dade, paternidade e adoção, prestações familiares, subsídio 
por morte e prestações de acidentes de trabalho ou doen-
ças profissionais, o departamento que, em cada órgão ou 
serviço, exerça as funções de gestão e administração dos 
recursos humanos ou a Secretaria -Geral ou equivalente;

ii) Para as prestações em espécie de doença e maternidade, 
a Direção -geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Fun-
ções Públicas (ADSE) ou outro subsistema público de saúde;

iii) Para as pensões de invalidez, velhice e sobrevivên-
cia, incapacidades permanentes, prestações familiares para 
titulares de pensão e subsídio por morte por falecimento 
de titular de pensão, a Caixa Geral de Aposentações, I. P.;

2 — Em Cabo Verde, o Instituto Nacional de Previdên-
cia Social (INPS), enquanto entidade gestora do regime 
obrigatório de segurança social.

3 — Para os demais casos são competentes as entidades 
determinadas como tal pela legislação aplicável.

Artigo 3.º
Organismos de ligação

1 — Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 35.º da Convenção, são organismos de ligação:

a) Em Portugal:
i) O Instituto da Segurança Social, IP;
ii) A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 

no que se refere à aplicação do artigo 18.º do presente 
Acordo.

b) Em Cabo Verde, o Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS), enquanto entidade gestora do regime obri-
gatório de segurança social.

2 — Aos organismos de ligação compete, designada-
mente:

a) Adotar, de comum acordo, medidas de natureza ad-
ministrativa para a aplicação do presente Acordo;

b) Adotar instruções com vista a informar os interes-
sados sobre os seus direitos e procedimentos adequados 
para o seu exercício.

Artigo 4.º
Regras anticúmulo — Aplicação do artigo 7.º da Convenção

Se do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Convenção 
resultar a redução, suspensão ou supressão simultânea 
das prestações nos termos das legislações das duas Partes 
Contratantes, a redução, suspensão ou supressão de cada 
uma delas não pode exceder metade do montante corres-
pondente àquele em que deveria ser reduzida, suspensa 
ou suprimida.

Artigo 5.º
Regras gerais relativas à totalização de períodos de seguro

Para a totalização dos períodos de seguro cumpridos ao 
abrigo das legislações das duas Partes Contratantes pre-
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vista na Convenção, as instituições competentes aplicam 
as seguintes regras:

a) Sempre que um período de seguro cumprido nos termos 
de um regime obrigatório ao abrigo da legislação de uma Parte 
Contratante coincida com um período de seguro cumprido 
nos termos de um regime voluntário ao abrigo da legislação 
da outra Parte, a instituição competente da primeira Parte 
apenas toma em consideração o período de seguro obrigatório;

b) Sempre que um período de seguro, que não seja um 
período equiparado, cumprido ao abrigo da legislação de 
uma Parte Contratante, coincida com um período equi-
parado cumprido ao abrigo da legislação da outra Parte, 
apenas o primeiro período é tomado em consideração;

c) Qualquer período considerado equivalente, simulta-
neamente ao abrigo das legislações das duas Partes Contra-
tantes, apenas é tomado em consideração pela instituição 
da Parte a cuja legislação o segurado esteve sujeito a título 
obrigatório em último lugar antes do referido período;

d) Na situação referida na alínea anterior, sempre que o 
segurado não tenha estado sujeito a título obrigatório à le-
gislação de uma Parte Contratante antes do referido período, 
este é tomado em consideração pela instituição competente 
da Parte a cuja legislação esteve sujeito a título obrigatório, 
pela primeira vez, após o período em questão;

e) Sempre que não puder ser determinada de maneira 
precisa a época em que certos períodos de seguro foram 
cumpridos ao abrigo da legislação de uma Parte Contra-
tante, presume -se que esses períodos não se sobrepõem a 
períodos cumpridos ao abrigo da legislação da outra Parte 
e são tomados em conta, para efeitos da totalização dos 
períodos, na medida em que possam utilmente ser tidos 
em consideração.

TÍTULO II
Aplicação das disposições da Convenção relativas 

à determinação da legislação aplicável

Artigo 6.º
Formalidades em caso de destacamento — Aplicação 

dos n.os 1 e 2 do artigo 9.º da Convenção

1 — Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 
do artigo 9.º da Convenção, a instituição de segurança social 
em que o trabalhador se encontra inscrito envia à entidade 
patronal ou ao trabalhador, a pedido deste, ou ao próprio 
trabalhador sempre que se trate de um trabalhador que exerça 
atividade por conta própria, um atestado que comprove que 
ele continua sujeito à legislação aplicada pela referida insti-
tuição com indicação do período provável de destacamento.

2 — Este certificado contém todas as informações rela-
tivas ao trabalhador por conta de outrem e ao seu emprega-
dor ou exclusivamente relativas ao trabalhador sempre que 
se trate de um trabalhador que exerça atividade por conta 
própria, bem como a duração do período de destacamento, 
a designação e o endereço da empresa ou instituição onde 
será executado o trabalho, o carimbo da instituição de 
seguro e a data de emissão deste formulário.

3 — No caso previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º 
da Convenção, a entidade patronal, antes do termo do pri-
meiro período de 24 meses, solicita o consentimento da 
instituição competente da Parte Contratante do lugar do 
destacamento, em formulário aprovado para o efeito; esta 
instituição indica no referido formulário a decisão que 

tomou, devolve um exemplar à instituição patronal e envia 
um exemplar à instituição competente da outra Parte Con-
tratante, conservando o terceiro exemplar em seu poder.

4 — Se o trabalhador terminar o destacamento antes 
da data prevista para o fim do período de destacamento, a 
empresa que normalmente o emprega deverá comunicar 
esta nova situação à instituição competente da Parte Con-
tratante onde se encontra segurado o trabalhador, a qual 
informará de imediato a outra instituição.

Artigo 7.º
Exercício do direito de opção por parte do pessoal 

de serviço nas missões diplomáticas 
e consulares — Aplicação do n.º 2 do artigo 10.º da Convenção

1 — O trabalhador que tiver exercido o direito de opção 
previsto no n.º 2 do artigo 10.º da Convenção informa 
desse facto a instituição competente da Parte Contratante 
por cuja legislação optou e, ao mesmo tempo, comunica 
à respetiva entidade patronal.

2 — A referida instituição entrega ao trabalhador um 
certificado comprovativo de que está sujeito à legislação 
por ela aplicada e informa a instituição competente da 
outra Parte.

Artigo 8.º
Exceção à regra geral — Aplicação do artigo 11.º da Convenção

1 — Para efeitos de aplicação do artigo 11.º da Con-
venção, a entidade patronal, com o acordo do trabalhador, 
ou o trabalhador que exerça atividade por conta própria, 
conforme o caso, solicita, através de requerimento devi-
damente fundamentado, à instituição competente da Parte 
Contratante onde a empresa está situada ou onde o traba-
lhador exerce atividade por conta própria, a alteração do 
regime da legislação aplicável.

2 — Alcançado o consentimento da instituição compe-
tente mencionado no número anterior, o requerimento é 
enviado à instituição competente da outra Parte Contra-
tante, a fim de ser obtida a sua concordância, a qual deve 
ser comunicada à instituição competente da outra Parte 
Contratante.

3 — Logo que obtida a concordância prevista no número 
anterior, a instituição competente da Parte Contratante cuja 
legislação seja aplicável notifica a entidade competente 
para efeitos de emissão do certificado de manutenção de 
sujeição à sua legislação, em quatro exemplares, sendo 
um entregue ao trabalhador, outro à entidade patronal, 
e as demais vias às instituições competentes das Partes 
Contratantes.

TÍTULO III
Aplicação das disposições da Convenção relativas 

às diferentes categorias de prestações

CAPÍTULO I

Doença e maternidade

Artigo 9.º
Atestado relativo aos períodos de seguro — Aplicação 

do artigo 12.º da Convenção

1 — Para beneficiar do disposto no artigo 12.º da Con-
venção, o trabalhador deve apresentar à instituição com-
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petente um atestado em que são mencionados os períodos 
de seguro cumpridos ao abrigo da legislação a que ante-
riormente esteve sujeito.

2 — O atestado é emitido, a pedido do trabalhador, pela 
instituição da Parte Contratante em que anteriormente es-
teve inscrito. Se o trabalhador não apresentar o atestado, 
a instituição competente dirige -se à instituição da outra 
Parte para o obter.

Artigo 10.º
Prestações em espécie em caso de residência fora do Estado 

competente — Aplicação do artigo 13.º da Convenção

1 — Para beneficiar das prestações em espécie previstas 
no artigo 13.º da Convenção, o trabalhador deve inscrever-
-se, bem como aos membros da sua família, na instituição 
do lugar da residência, apresentando um atestado compro-
vativo do direito a essas prestações, emitido pela instituição 
competente. Se o trabalhador ou os membros da sua família 
não apresentarem o atestado, a instituição do lugar da resi-
dência dirige -se à instituição competente para o obter.

2 — A instituição do lugar da residência avisa a insti-
tuição competente da inscrição efetuada em conformidade 
com o disposto no número anterior.

3 — O atestado previsto no n.º 1 do presente artigo 
mantém -se válido por um período máximo de um ano, 
renovável, sem prejuízo da sua anulação, no caso de ocor-
rerem factos justificativos da extinção do direito antes da 
data do termo.

4 — O trabalhador, bem como os membros da sua fa-
mília, devem informar a instituição do lugar da residên-
cia sobre qualquer alteração da sua situação suscetível 
de modificar o direito às prestações em espécie ou a sua 
concretização, nomeadamente a cessação ou mudança de 
atividade ou a transferência de residência ou do lugar de 
estada do trabalhador ou dos membros da sua família.

5 — Logo que tenha conhecimento de qualquer alte-
ração suscetível de extinguir ou suspender o direito às 
prestações em espécie do trabalhador ou dos membros da 
sua família, a instituição do lugar da residência informa a 
instituição competente.

Artigo 11.º
Prestações em espécie em caso de estada fora do Estado 
competente — Aplicação do artigo 14.º da Convenção

1 — Para beneficiar das prestações em espécie previstas 
no artigo 14.º da Convenção, o trabalhador deve apresentar 
à instituição do lugar da estada um atestado emitido pela 
instituição competente que comprove o direito às presta-
ções e indique, designadamente, o período durante o qual 
podem ser concedidas. Se o trabalhador não apresentar o 
atestado, a instituição do lugar da estada dirige -se à insti-
tuição competente para o obter.

2 — O disposto no n.º 1 do presente artigo aplica -se aos 
membros da família do trabalhador.

Artigo 12.º
Prestações em espécie em caso de regresso ou transferência 

de residência para o Estado 
da nacionalidade — Aplicação do artigo 15.º da Convenção

1 — Para beneficiar das prestações em espécie previstas 
no artigo 15.º da Convenção, o trabalhador, bem como os 
membros da sua família, devem apresentar à instituição do 
lugar da nova residência um atestado emitido pela institui-

ção competente comprovativo da manutenção do benefício 
dessas prestações após a transferência da residência. Esta 
instituição indica no atestado, se for caso disso, a duração 
máxima da concessão das prestações em espécie, tal como 
está previsto na legislação por ela aplicada.

2 — O atestado pode ser emitido após a transferência da 
residência do trabalhador ou dos membros da sua família, a 
pedido destes ou da instituição do lugar da nova residência, 
quando, por razões válidas, não tiver sido possível emiti -lo 
anteriormente.

Artigo 13.º
Prestações em espécie aos titulares de pensões 

em caso de residência fora do Estado 
competente — Aplicação do n.º 2 do artigo 16.º da Convenção

Para efeitos de concessão das prestações em espécie 
previstas no n.º 2 do artigo 16.º da Convenção, o disposto 
no artigo 10.º do presente Acordo aplica -se aos titulares 
de pensões bem como aos membros da sua família que 
residam no território do Estado que não é o competente.

Artigo 14.º
Prestações em espécie aos titulares de pensões em caso 

de estada fora do Estado 
competente — Aplicação do n.º 3 do artigo 16.º da Convenção

Para efeitos de concessão das prestações em espécie 
previstas no n.º 3 do artigo 16.º da Convenção, o disposto 
no artigo 11.º do presente Acordo aplica -se aos titulares de 
pensões bem como aos membros da sua família em caso 
de estada no território do Estado que não é o competente.

Artigo 15.º
Prestações pecuniárias em caso de residência 

ou de estada fora do Estado 
competente — Aplicação do n.º 1 do artigo 17.º da Convenção

1 — Para beneficiar das prestações pecuniárias previstas 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º da Convenção, por uma 
incapacidade de trabalho ocorrida no território da Parte 
Contratante que não é a competente, o trabalhador deve 
apresentar, de imediato, o seu pedido na instituição do lugar 
da residência ou da estada, conforme o caso, acompanhado 
de um certificado médico emitido pelo médico assistente. 
Este certificado indica a data do início da incapacidade de 
trabalho, assim como o diagnóstico e a duração provável 
da incapacidade.

2 — A instituição do lugar da residência ou da estada, 
conforme o caso, efetua a inspeção médica e administra-
tiva segundo as modalidades aplicáveis aos seus próprios 
segurados e envia regularmente à instituição competente 
os relatórios médicos e administrativos resultantes dessa 
inspeção.

3 — Logo que os serviços médicos competentes veri-
fiquem que o trabalhador está apto a retomar o trabalho, a 
instituição do lugar da residência ou da estada, conforme 
o caso, notifica -o imediatamente da cessação da incapa-
cidade de trabalho e envia, sem demora, uma cópia dessa 
notificação à instituição competente, juntando o relatório 
dos serviços médicos.

4 — Se a instituição competente decidir recusar ou su-
primir as prestações pecuniárias, notifica diretamente o 
trabalhador da sua decisão, enviando simultaneamente 
cópia dessa notificação à instituição do lugar da residência 
ou da estada. Nestes casos, esta última instituição suspende 
as medidas de inspeção.
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Artigo 16.º
Controlo administrativo e médico

1 — O trabalhador residente ou em estada temporária 
no território da Parte Contratante que não é a competente 
fica sujeito às normas de controlo administrativo e médico 
previstas na legislação aplicada pela instituição do lugar 
da residência ou da estada, conforme o caso.

2 — Sempre que a instituição do lugar da residência 
ou da estada verifique que o trabalhador não respeitou 
as normas de controlo administrativo e médico, informa 
imediatamente a instituição competente, descrevendo a 
natureza da infração e indicando as consequências previstas 
na legislação que aplica.

3 — Sempre que o trabalhador sob tratamento médico 
queira deslocar -se ao Estado competente, informa a insti-
tuição do lugar da residência ou da estada, conforme o caso. 
Esta instituição solicita aos serviços médicos competentes 
que informem se a deslocação é de natureza a compro-
meter o estado de saúde do trabalhador ou a aplicação do 
tratamento médico, comunicando, logo que possível, esse 
parecer à instituição competente e ao trabalhador.

Artigo 17.º
Próteses, grande aparelhagem e prestações de grande 

montante — Aplicação do artigo 19.º da Convenção

1 — Para obter a autorização para a concessão das pres-
tações previstas no artigo 19.º da Convenção, a instituição 
do lugar de estada ou de residência dirige um pedido à 
instituição competente, estabelecido através de formulário 
previsto para este efeito.

2 — O pedido de autorização deverá ser acompanhado 
de um relatório médico detalhado, bem como de uma es-
timativa de custos em relação a estas prestações.

3 — Sempre que as referidas prestações sejam con-
cedidas em casos de urgência absoluta, sem autorização 
prévia, a instituição do lugar de estada ou de residência 
informa, sem demora, a instituição competente através de 
um formulário previsto para este efeito. São considerados 
casos de urgência absoluta aqueles em que a concessão das 
prestações não pode ser diferida sem que a vida ou a saúde 
do trabalhador não sejam seriamente ameaçadas.

4 — A lista das próteses, grande aparelhagem e presta-
ções de grande importância é estabelecida por acordo entre 
as autoridades competentes das duas Partes.

Artigo 18.º
Reembolso entre instituições

1 — As despesas resultantes da concessão das pres-
tações em espécie previstas nos artigos 13.º a 15.º e nos 
n.os 2 e 3 do artigo 16.º da Convenção são reembolsadas 
pela instituição competente à instituição que as concedeu 
com base em montantes efetivos, tal como resultar da 
respetiva contabilidade.

2 — Os reembolsos previstos no presente artigo, bem 
como as necessárias comunicações, são efetuados pelos 
organismos de ligação.

3 — Os créditos estabelecidos ao abrigo do n.º 1 do 
presente artigo devem ser apresentados ao organismo de 
ligação do Estado devedor no prazo de doze meses a contar 
do fim do semestre civil a que respeitam.

4 — Os créditos apresentados após os prazos menciona-
dos no número anterior não são tomados em consideração, 
salvo motivos excecionais devidamente justificados.

5 — O valor a pagar é calculado por compensação de 
créditos recíprocos e efetuado no final de cada ano, tendo 
em conta os semestres de faturação apresentados.

6 — O reembolso deverá ser pago até ao final do pri-
meiro semestre do ano seguinte a que diz respeito o número 
anterior.

CAPÍTULO II

Invalidez, velhice e morte

Artigo 19.º
Apresentação do pedido das prestações — Aplicação 

dos artigos 20.º e 21.º da Convenção

1 — Para beneficiar das pensões por invalidez, velhice 
e sobrevivência previstas nos artigos 20.º e 21.º da Con-
venção, o trabalhador ou o seu sobrevivente, residente em 
Portugal ou em Cabo Verde, apresenta o pedido à insti-
tuição competente da Parte Contratante em cujo território 
reside, em conformidade com as modalidades estabelecidas 
na legislação aplicada por essa instituição.

2 — Sempre que o interessado resida no território de um 
terceiro Estado, envia o pedido à instituição competente 
da Parte Contratante a cuja legislação o trabalhador esteve 
sujeito em último lugar.

3 — Se o pedido for apresentado a uma instituição que 
não é uma das referidas nos n.os 1 e 2 do presente artigo, 
esta remete -o imediatamente à instituição à qual deveria 
ter sido apresentado, indicando a data em que o mesmo foi 
recebido. Esta data é considerada como data da apresen-
tação do pedido junto da última das referidas instituições.

Artigo 20.º
Documentos e informações

A apresentação dos pedidos referidos no artigo 19.º do 
presente Acordo está sujeita às seguintes regras:

a) O pedido deve ser acompanhado dos documentos 
justificativos exigidos e deve ser estabelecido no formu-
lário previsto pela legislação:

i) Da Parte Contratante em cujo território reside o re-
querente, no caso previsto no n.º 1 daquele artigo;

ii) Da Parte Contratante a cuja legislação o trabalhador 
esteve sujeito em último lugar, no caso previsto no n.º 2 
do mesmo artigo;

b) A exatidão das informações prestadas pelo reque-
rente deve ser comprovada através de documentos oficiais 
anexados ao formulário de pedido ou confirmada pelas 
entidades competentes da Parte Contratante a que pertence 
a instituição que recebeu o pedido;

c) O requerente deve indicar, na medida do possível, 
a instituição ou instituições das duas Partes Contratantes 
em que o trabalhador esteve inscrito, bem como a entidade 
ou entidades patronais a que o mesmo prestou serviço nas 
referidas Partes.

Artigo 21.º
Formulário a utilizar para a instrução dos pedidos

1 — Para a instrução dos pedidos de prestações, a insti-
tuição que recebe o pedido utiliza um formulário de ligação 
que envia, em duplicado, à instituição competente da outra 
Parte Contratante.
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2 — A transmissão do formulário de ligação substitui a 
remessa dos documentos justificativos desde que os ele-
mentos nele constantes sejam autenticados pela instituição 
que o remete, a qual deve certificar que os documentos 
originais constantes do processo confirmam as informações 
contidas no formulário.

Artigo 22.º
Procedimentos a seguir pelas instituições competentes

1 — A instituição que recebe o pedido indica, no for-
mulário previsto no artigo 21.º do presente Acordo, a data 
em que o pedido foi apresentado, os períodos de seguro 
cumpridos pelo trabalhador ao abrigo da legislação por 
ela aplicada, bem como os eventuais direitos decorrentes 
desses períodos.

2 — Sempre que se trate de um pedido de prestações 
de invalidez, deve a instituição referida no número ante-
rior juntar ao formulário de ligação um relatório médico 
indicando o início, a causa e o grau de invalidez do re-
querente.

3 — A instituição competente da outra Parte Contratante 
completa o formulário de ligação com a indicação dos 
períodos de seguro cumpridos ao abrigo da sua legislação 
e os eventuais direitos adquiridos pelo requerente, com 
recurso, se for caso disso, à totalização de períodos prevista 
no artigo 20.º da Convenção. De seguida, esta instituição 
devolve uma cópia do formulário assim completado à 
instituição que recebeu o pedido.

4 — Após a receção da cópia do formulário de ligação, 
a instituição que recebeu o pedido, depois de determinar 
o direito às prestações, recorrendo, se necessário, à tota-
lização de períodos de seguro prevista no artigo 20.º da 
Convenção, comunica a sua decisão à instituição compe-
tente da outra Parte Contratante.

Artigo 23.º
Notificação das decisões

A instituição competente de cada uma das Partes Con-
tratantes notifica o requerente da sua decisão, indicando as 
vias e prazos de recurso, e transmite uma cópia à instituição 
competente da outra Parte.

Artigo 24.º
Conversão das moedas — Aplicação do n.º 3 

do artigo 21.º da Convenção

Para efeitos de aplicação do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 21.º da Convenção, a conversão dos montantes de 
pensão nas moedas nacionais das duas Partes Contratantes 
é efetuada ao câmbio oficial válido na data em que a mesma 
disposição deva ser aplicada.

CAPÍTULO III

Regime não contributivo

Artigo 25.º
Procedimentos a seguir pelas instituições 

das Partes Contratantes — Aplicação 
do n.º 1 do artigo 22.º da Convenção

1 — Para efeito de atribuição das prestações por in-
validez, velhice e morte previstas na legislação portu-
guesa relativa ao regime não contributivo do subsistema 

de solidariedade do sistema público de segurança social, 
bem como para a concessão da proteção social mínima 
prevista na legislação cabo -verdiana, previstas no n.º 1 
do artigo 22.º da Convenção, a instituição competente em 
causa solicita à instituição competente da outra Parte Con-
tratante as informações necessárias com vista à concessão 
dessas prestações em conformidade com a legislação por 
ela aplicada.

2 — A instituição competente que recebe o pedido trans-
mite, sem demora, as informações solicitadas à instituição 
competente da outra Parte Contratante.

CAPÍTULO IV

Desemprego

Artigo 26.º
Prestações de desemprego — Aplicação 

do artigo 23.º da Convenção

1 — As prestações de desemprego previstas no ar-
tigo 23.º da Convenção, são pagas segundo as modalidades 
e nos prazos previstos na legislação aplicável.

2 — Para beneficiar do disposto no n.º 2 do artigo 23.º 
da Convenção, o trabalhador deve apresentar à instituição 
competente da Parte Contratante em cujo território ocorreu 
o desemprego, um atestado em que são mencionados os 
períodos de seguro cumpridos ao abrigo da legislação da 
outra Parte.

3 — O atestado é emitido, a pedido do trabalhador, pela 
instituição da Parte Contratante em que anteriormente es-
teve inscrito. Se o trabalhador não apresentar o atestado, a 
instituição competente da Parte onde ocorreu o desemprego 
dirige -se à instituição da outra Parte para o obter.

CAPÍTULO V

Prestações familiares

Artigo 27.º
Atestado dos períodos de seguro — Aplicação 

do artigo 24.º da Convenção

1 — Para beneficiar do disposto no artigo 24.º da Con-
venção, o trabalhador deve apresentar à instituição com-
petente da Parte Contratante em cujo território reside um 
atestado em que são mencionados os períodos de seguro 
cumpridos ao abrigo da legislação da outra Parte.

2 — O atestado é emitido, a pedido do trabalhador, pela 
instituição da Parte Contratante em que anteriormente es-
teve inscrito. Se o trabalhador não apresentar o atestado, 
a instituição competente do lugar da residência dirige -se 
à instituição da outra Parte para o obter.

Artigo 28.º
Membros da família residentes fora do Estado 

competente — Aplicação 
do artigo 25.º da Convenção

1 — Para beneficiar do disposto no artigo 25.º da Con-
venção, o interessado apresenta à instituição competente 
um pedido acompanhado da prova de parentesco, estabe-
lecida em formulário, dos membros da família que residem 
no território da outra Parte Contratante que não é aquele 
em que se encontra a instituição competente.
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2 — A instituição competente que recebe o pedido das 
prestações solicita à instituição da Parte Contratante em 
cujo território residem os membros da família as informa-
ções necessárias à concessão das prestações em conformi-
dade com a legislação por ela aplicada.

3 — A instituição do lugar da residência dos membros 
da família comunica, sem demora, à instituição competente 
as informações solicitadas.

Artigo 29.º
Pagamento das prestações

As prestações são pagas segundo as modalidades e nos 
prazos previstos na legislação aplicável.

CAPÍTULO VI

Acidentes de trabalho e doenças profissionais

Artigo 30.º
Prestações em espécie em caso de residência fora do Estado 

competente — Aplicação do artigo 27.º da Convenção

Para a concessão das prestações em espécie previstas 
no artigo 27.º da Convenção, aplica -se o disposto no ar-
tigo 10.º do presente Acordo.

Artigo 31.º
Prestações em espécie em caso de estada, regresso 

ou transferência de residência para o Estado 
que não é o competente — Aplicação do artigo 28.º da Convenção

1 — Para beneficiar das prestações em espécie pre-
vistas no artigo 28.º da Convenção, em caso de estada, 
regresso ou transferência de residência para o território 
da Parte Contratante que não é aquela em que se encontra 
a instituição competente, o trabalhador deve apresentar à 
instituição do lugar de estada ou de residência um atestado 
emitido pela instituição competente que comprove o direito 
às prestações e indique, designadamente, o período durante 
o qual estas podem ser concedidas. Se o trabalhador não 
apresentar o atestado, a instituição do lugar de estada ou 
de residência dirige -se à instituição competente para o 
obter.

2 — No caso de hospitalização, a instituição do lugar 
de estada ou de residência, conforme o caso, notifica a 
instituição competente da data da entrada no hospital ou 
na clínica e da duração provável do internamento, no prazo 
de três dias a contar do dia em que teve conhecimento da 
hospitalização. Aquando do fim da hospitalização, a ins-
tituição do lugar da estada ou da residência notifica desse 
facto a instituição competente em igual prazo.

Artigo 32.º
Procedimentos em caso de recaída — Aplicação 

do artigo 29.º da Convenção

1 — Para beneficiar das prestações previstas no ar-
tigo 29.º da Convenção, o trabalhador deve dirigir o pedido, 
acompanhado dos documentos médicos justificativos, à 
instituição da Parte Contratante em cujo território reside.

2 — Esta instituição manda proceder ao exame do in-
teressado pelos serviços médicos competentes e remete, 
sem demora, o processo à instituição competente da outra 
Parte Contratante.

3 — Após a receção do processo remetido pela insti-
tuição do lugar da residência, a instituição competente 
verifica o direito às prestações e notifica a decisão, devi-
damente justificada, mediante formulário, ao interessado 
e à instituição do lugar da residência, indicando as vias e 
prazos de recurso.

Artigo 33.º
Prestações pecuniárias em caso de residência fora do Estado 

competente — Aplicação do artigo 30.º da Convenção

1 — Para beneficiar das prestações pecuniárias previstas 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 30.º da Convenção, o tra-
balhador ou o seu sobrevivente deve apresentar o pedido 
diretamente à instituição competente ou por intermédio 
da instituição do lugar da residência, a qual o transmite à 
instituição competente.

2 — A instituição competente verifica os direitos do 
trabalhador ou dos seus sobreviventes em conformidade 
com a legislação por ela aplicada e fixa o montante das 
prestações.

3 — A mesma instituição notifica diretamente o reque-
rente da sua decisão, devidamente fundamentada, indi-
cando as vias e prazos de recurso.

Artigo 34.º
Prestações em espécie de grande montante — Aplicação 

do artigo 31.º da Convenção

1 — A concessão de prestações em espécie de grande 
montante, incluindo as próteses e outra aparelhagem, de-
pende de autorização prévia da instituição competente.

2 — Para obter a autorização para a concessão das pres-
tações referidas no número anterior, aplicam -se os proce-
dimentos previstos no artigo 17.º do presente Acordo.

Artigo 35.º
Avaliação do grau de incapacidade — Aplicação 

do artigo 32.º da Convenção

1 — Para efeitos de avaliação do grau de incapacidade, 
no caso previsto no artigo 32.º da Convenção, o trabalha-
dor presta à instituição competente todas as informações 
relativas aos acidentes de trabalho ou às doenças profis-
sionais ocorridos ou verificadas enquanto esteve sujeito à 
legislação da outra Parte Contratante, seja qual for o grau 
de incapacidade deles resultante.

2 — As informações referidas no número anterior de-
vem ser confirmadas, sempre que possível, pela instituição 
da Parte Contratante em cujo território ocorreu o acidente 
ou foi verificada a doença profissional.

Artigo 36.º
Procedimentos no caso de exposição ao risco de doença 

profissional no território dos dois Estados 
Contratantes — Aplicação do artigo 33.º da Convenção

1 — No caso previsto no n.º 1 do artigo 33.º da Con-
venção, a declaração de doença profissional é enviada 
à instituição competente da Parte Contratante em cujo 
território a vítima exerceu, em último lugar, a atividade 
suscetível de provocar a doença profissional em causa ou 
à instituição do lugar da residência que a transmitirá, sem 
demora, à instituição competente.

2 — Sempre que a instituição competente da Parte 
Contratante em cujo território o trabalhador exerceu, em 
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último lugar, a atividade suscetível de provocar a doença 
profissional em causa verificar que o trabalhador ou os 
sobreviventes não satisfazem, mesmo tendo em conta os 
n.os 2 e 3 do artigo 33.º da Convenção, as condições da 
legislação que lhes é aplicável, essa instituição:

a) Transfere, sem demora, à instituição da Parte Contra-
tante em cujo território a vítima exerceu anteriormente uma 
atividade suscetível de provocar a doença em causa a de-
claração e os documentos que a acompanham, assim como 
uma cópia da notificação referida na alínea seguinte;

b) Notifica simultaneamente o interessado da sua de-
cisão de rejeição, na qual menciona, designadamente, as 
condições que faltam cumprir para a abertura do direito 
às prestações e as vias e prazos de recurso, bem como do 
envio da declaração à instituição de instrução.

3 — No caso previsto no n.º 4 do artigo 33.º da Con-
venção, as instituições competentes das duas Partes Con-
tratantes liquidam as prestações proporcionalmente aos 
períodos de seguro cumpridos em conformidade com as 
respetivas legislações. Todavia, as prestações em espécie 
ficam a cargo da Parte Contratante em cujo território o 
trabalhador reside.

Artigo 37.º
Agravamento de uma doença profissional — Aplicação 

do artigo 34.º da Convenção

1 — Para efeitos de aplicação do artigo 34.º da Con-
venção, o trabalhador presta à instituição competente da 
Parte Contratante da nova residência as informações ne-
cessárias relativas às prestações anteriormente liquidadas 
para a reparação da doença profissional em causa. Se a 
referida instituição o julgar conveniente, pode dirigir -se 
à instituição que concedeu as prestações ao interessado a 
fim de obter outras informações.

2 — No caso referido na alínea a) do artigo 34.º da 
Convenção, em que o trabalhador não exerceu no território 
da Parte Contratante da nova residência uma atividade 
suscetível de agravara doença profissional em causa, a 
instituição da nova residência envia à instituição compe-
tente da outra Parte uma cópia da decisão de rejeição já 
notificada ao trabalhador, sendo eventualmente aplicável 
o disposto no n.º 2 do artigo 35.º do presente Acordo.

3 — No caso referido na alínea b) do artigo 34.º da 
Convenção, em que o trabalhador exerceu efetivamente 
no território da Parte Contratante da nova residência uma 
atividade suscetível de agravar a doença profissional em 
causa, a instituição dessa Parte comunica à instituição 
da outra Parte o montante do suplemento que fica a seu 
cargo.

Artigo 38.º
Recurso de uma decisão de rejeição

No caso de interposição de recurso de uma decisão de 
rejeição da instituição competente da Parte Contratante 
em cujo território a vítima exerceu, em último lugar, a 
atividade suscetível de agravar a doença profissional em 
causa, a instituição recorrida informa desse facto e da 
decisão definitiva a instituição da outra Parte.

Artigo 39.º
Reembolso das despesas

1 — As despesas resultantes das prestações em espécie 
concedidas nos termos dos artigos 27.º a 29.º da Convenção 

são reembolsadas pela instituição competente à instituição 
que as concedeu com base em montantes efetivos, tal como 
resultar da respetiva contabilidade.

2 — Não podem ser tomadas em conta, para fins de 
reembolso, tabelas superiores às tabelas aplicáveis às pres-
tações em espécie concedidas aos trabalhadores sujeitos à 
legislação aplicada pela instituição que concede as presta-
ções referidas no número anterior.

TÍTULO IV
Disposições diversas

Artigo 40.º
Controlo administrativo e médico

1 — O controlo administrativo e médico dos titulares 
de prestações ao abrigo da legislação de uma das Partes 
Contratantes que residam no território da outra Parte é efe-
tuado, a pedido da instituição competente, por intermédio 
da instituição do lugar da residência ou do organismo de 
ligação, que poderá utilizar os serviços de uma instituição 
por eles designada.

2 — A instituição competente conserva, no entanto, o 
direito de mandar proceder ao exame do interessado por 
um médico da sua escolha.

Artigo 41.º
Determinação do grau de invalidez

Para determinar o grau de invalidez, as instituições das 
duas Partes Contratantes têm em conta os relatórios médi-
cos, bem como as informações de natureza administrativa, 
obtidos pela instituição da outra Parte. Todavia, cada ins-
tituição conserva o direito de mandar proceder ao exame 
do interessado por um médico da sua escolha.

Artigo 42.º
Restabelecimento do pagamento das prestações

Se, após a suspensão de uma prestação concedida nos 
termos da legislação de uma Parte Contratante, o inte-
ressado recuperar o direito à mesma, encontrando -se a 
residir no território da outra Parte, as instituições em causa 
prestam -se as informações necessárias com vista ao resta-
belecimento do pagamento das prestações.

Artigo 43.º
Reembolso das despesas de controlo administrativo e médico

1 — As despesas resultantes do controlo administrativo 
e médico necessário à concessão ou revisão das prestações 
são reembolsadas à instituição que os efetuou, na base das 
tarifas que ela aplica, pela instituição que o solicitou.

2 — Os reembolsos previstos no número anterior são 
efetuados por intermédio dos organismos de ligação.

Artigo 44.º
Pagamento das prestações

As prestações pecuniárias devidas pelas instituições 
competentes das Partes Contratantes são pagas diretamente 
aos interessados independentemente da sua residência se 
situar numa ou noutra Parte, sem dedução das despesas 
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postais ou bancárias, que constituem encargo da instituição 
devedora.

Artigo 45.º
Cooperação administrativa

1 — As instituições competentes e os organismos de 
ligação das duas Partes Contratantes prestam os seus bons 
ofícios na aplicação da Convenção e do presente Acordo, 
bem como a colaboração técnica e administrativa neces-
sária, em princípio gratuitamente, como se se tratasse da 
aplicação da própria legislação, podendo, nomeadamente, 
solicitar ao interessado, diretamente ou através da insti-
tuição do lugar da residência, provas de vida e de estado 
civil bem como outros documentos necessários para a 
verificação do direito ou manutenção das prestações.

2 — As instituições competentes das duas Partes Con-
tratantes podem cruzar dados relativos a beneficiários, 
nomeadamente dados de que disponham relativos a faleci-
mento de beneficiários, os quais constituem prova oficial, 
não sendo nestes casos necessária a apresentação de um 
certificado ou prova de vida.

3 — As instituições competentes das Partes Contratantes 
comprometem -se a usar os dados fornecidos mutuamente 
apenas para efeitos de verificação da manutenção dos 
direitos às prestações previstas nas legislações das Partes 
Contratantes, estando proibida a transmissão de dados a 
pessoas ou entidades terceiras.

Artigo 46.º
Pedidos, declarações ou recursos apresentados no Estado 

que não é o competente — Aplicação do artigo 37.º da Convenção

Para efeitos de aplicação do artigo 37.º da Convenção, 
a autoridade, a instituição ou o órgão jurisdicional de uma 
Parte Contratante que tenha recebido o pedido, declaração 
ou recurso transmite -o, sem demora, à outra Parte, indi-
cando a data da receção.

Artigo 47.º
Comissão mista

As autoridades competentes constituem uma comissão 
mista de caráter técnico, que se reúne alternadamente em 
Portugal e em Cabo Verde para:

a) Dar parecer sobre questões de interpretação e apli-
cação da Convenção e do presente Acordo;

b) Estabelecer os modelos de formulários para os ates-
tados previstos no presente Acordo, bem como as normas 
de procedimento para aplicação da Convenção e do mesmo 
Acordo;

c) Regularizar as contas existentes entre as instituições 
das duas Partes Contratantes;

d) Fixar e atualizar a lista de próteses e outras prestações 
em espécie de grande montante;

e) Pronunciar -se sobre qualquer assunto que lhe for 
submetido para exame.

Artigo 48.º
Produção de efeitos

1 — O presente Acordo produz efeitos desde a data da 
entrada em vigor da Convenção sobre Segurança Social 
entre a República Portuguesa e a República de Cabo Verde, 
assinada na Cidade da Praia, em 10 de abril de 2001, na 

redação que lhe foi dada pelo Acordo de Revisão, assinado 
na Cidade do Mindelo, em 2 de dezembro de 2012, e tem 
a mesma duração desta.

2 — O presente Acordo substitui o Acordo Administra-
tivo relativo às modalidades de aplicação da Convenção 
sobre Segurança Social entre a República Portuguesa e a 
República de Cabo Verde, de 25 de julho de 2007.

Assinado na cidade da Praia, em 20 de setembro de 
2018, em dois exemplares em língua portuguesa, igual-
mente válidos.

Pelas Autoridades Competentes da República Portu-
guesa:

José António Vieira da Silva, Ministro do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social.

Pelas Autoridades Competentes da República de Cabo 
Verde:

Arlindo Nascimento do Rosário, Ministro da Saúde e 
da Segurança Social.

111714555 

 MAR

Portaria n.º 290/2018
de 26 de outubro

A sardinha é um recurso de interesse estratégico para 
a pesca portuguesa, para a indústria conserveira, para as 
exportações de produtos da pesca e do mar e para a gastro-
nomia nacional, sendo a gestão sustentável desta pescaria 
da maior importância.

Os mais recentes pareceres científicos, nomeadamente 
do Conselho Internacional para a Exploração do Mar 
(CIEM) levaram Portugal e Espanha a apresentar à Co-
missão Europeia um plano plurianual de recuperação e 
gestão desta pescaria, que integra limites de capturas e a 
redução da época de pesca a 6 meses, entre outras medi-
das, visando uma exploração sustentável da sardinha e a 
recuperação futura do stock.

Assim, em 2018, o limite de descargas foi atingido em 
final de setembro determinando o encerramento da pesca 
da sardinha para todas as artes incluindo as artes de cerco.

Neste contexto, considera -se necessária a adoção de uma 
medida de cessação temporária da atividade da frota que 
captura sardinha com artes de cerco, coincidindo com o 
período de reprodução da espécie, enquadrável na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 33.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014, 
enquanto medida de conservação e proteção do recurso.

Materializando uma ponderação dos impactos sociais 
destas medidas de gestão, o Governo implementa, através 
do presente regime, o apoio à cessação temporária das 
atividades de pesca, por um período de 60 dias, com o 
enquadramento dado pela Regulamentação europeia, na 
vigência do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das 
Pescas (FEAMP).

Esta medida tem enquadramento no Decreto -Lei 
n.º 137/2014, de 12 de setembro, que estabelece o modelo 
de governação dos fundos europeus estruturais e de inves-
timento (FEEI), entre os quais se inclui o Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP), tendo o 
Mar 2020, através da Decisão de Execução C (2015) 8642, 
de 30 de novembro de 2015, consignado a possibilidade 
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de adoção de medidas de cessação temporária da atividade 
da frota de pesca.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento da Pesca 
da Sardinha, que integra associações e organizações de 
produtores da pesca representativas, bem como a Adminis-
tração, o Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., 
os sindicatos e as Organizações Não Governamentais.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 e na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de julho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 218/91, de 17 de junho, 
e 383/98, de 27 de novembro, na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
manda o Governo, pela Ministra do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria determina e aprova os regimes de:

a) Apoio à cessação temporária das atividades de pesca 
com recurso a artes de cerco, ao abrigo da prioridade da 
União Europeia estabelecida no n.º 1 do artigo 6.º do Re-
gulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 15 de maio de 2014;

b) Interdição do exercício da pesca pelas embarcações 
licenciadas para operar com artes de cerco na zona 9 de-
finida pelo Conselho Internacional para a Exploração do 
Mar (CIEM).

Artigo 2.º
Regime de Apoio à Cessação Temporária das Atividades 

de Pesca com Recurso a Artes de Cerco

É aprovado em anexo à presente portaria, dela fazendo 
parte integrante, o Regulamento do Regime de Apoio à 
Cessação Temporária das Atividades de Pesca com Recurso 
a Artes de Cerco, ao abrigo da prioridade da União Eu-
ropeia estabelecida no n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento 
(UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de maio de 2014, relativo ao Fundo Europeu dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas, com enquadramento na 
medida prevista no artigo 33.º do mesmo diploma.

Artigo 3.º
Interdição do exercício da atividade da pesca

1 — As embarcações licenciadas para operar com artes 
de cerco na zona 9 definida pelo Conselho Internacional 
para a Exploração do Mar (CIEM) que reúnam as condi-
ções previstas no artigo 5.º do Regulamento do Regime 
de Apoio à Cessação Temporária das Atividades de Pesca 
com Recurso a Artes de Cerco, aprovado em anexo à pre-
sente portaria, estão interditas de exercer a atividade da 
pesca por um período de 60 dias seguidos, a cumprir no 
período compreendido entre 1 de novembro de 2018 e 
15 de maio de 2019.

2 — A interdição do exercício da atividade da pesca 
referida no número anterior é obrigatória, mesmo no caso 
de não ser apresentada candidatura ao Regime de Apoio à 
Cessação Temporária das Atividades de Pesca com Recurso 
a Artes de Cerco.

3 — O armador fica obrigado a informar a Direção -Geral 
de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos do 
período de paragem da embarcação, no prazo máximo de 
48 horas após o seu início, através do seguinte endereço 

de correio eletrónico: cerco -cessacaotemporaria@dgrm.
mm.gov.pt.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 22 
de outubro de 2018.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

REGULAMENTO DO REGIME DE APOIO À CESSAÇÃO
TEMPORÁRIA DAS ATIVIDADES

DE PESCA COM RECURSO A ARTES DE CERCO

Artigo 1.º
Âmbito

O presente Regulamento estabelece, no quadro do Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, um regime 
de apoio à cessação temporária das atividades de pesca dos 
armadores e pescadores de embarcações licenciadas para 
operar com artes de cerco na zona 9 definida pelo Conselho 
Internacional para a Exploração do Mar (CIEM).

Artigo 2.º
Objetivos

Os apoios previstos no presente Regulamento têm como 
finalidade compensar os armadores e pescadores pela ces-
sação da atividade da pesca do cerco, determinada ao abrigo 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento (UE) 
n.º 1380/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
11 de dezembro de 2013, relativo à Política Comum das 
Pescas (PCP), com o objetivo de reforçar a conservação e 
a exploração sustentável da sardinha.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos da aplicação do presente Regulamento e para 
além das definições constantes do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, entende -se por:

a) «Armador» o detentor de título que confira o direito 
de exploração de uma embarcação;

b) «Pescador» o tripulante incluído no rol de tripulação 
da embarcação objeto da candidatura, que exerça a sua 
atividade profissional a bordo da mesma e seja residente 
no território da União Europeia.

Artigo 4.º
Beneficiários

São beneficiários dos apoios previstos no presente re-
gime os armadores e pescadores das embarcações que 
estejam licenciadas para operar com artes de cerco:

a) Em 2018, caso a cessação da atividade seja iniciada 
neste ano;

b) Em 2018 e 2019, caso a cessação da atividade seja 
iniciada em 2019.
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Artigo 5.º
Elegibilidade das operações

1 — Constituem condições de elegibilidade da opera-
ção, a embarcação objeto da candidatura:

a) Ter operado, pelo menos, 120 dias nos dois anos civis 
anteriores à data da apresentação do pedido de apoio;

b) Apresentar em, pelo menos, um dos últimos 3 anos 
anteriores à data de apresentação da candidatura, um vo-
lume de descargas de sardinha não inferior a 5 % do total 
de pescado descarregado.

2 — Caso a embarcação tenha sido licenciada para 
operar com artes de cerco em data posterior aos dois anos 
civis referidos na alínea a), por transferência de licença, a 
verificação das condições referidas nas alíneas anteriores 
e respetivo cálculo da compensação descrita no Anexo I, 
terá em consideração a atividade das embarcações envol-
vidas.

Artigo 6.º
Elegibilidade dos beneficiários

Têm acesso à compensação salarial prevista no presente 
Regulamento os pescadores que:

a) Tenham trabalhado a bordo de uma embarcação 
abrangida pela presente medida de cessação temporária 
da atividade durante pelo menos 120 dias nos dois anos ci-
vis anteriores à data da apresentação do pedido de apoio;

b) Para efeitos de contagem da atividade referida na 
alínea a) será tida em conta a atividade em embarcações 
referidas no número 2 do artigo anterior;

c) Estejam inscritos no rol de tripulação da embarcação 
de pesca imobilizada, à data de início do período de pa-
ragem, exceto nos casos em que a não inscrição se deva 
a baixa por doença ou gozo de férias legalmente devidas, 
e desde que se mostre comprovada a anterior inscrição 
no rol;

d) Estejam inscritos na Segurança Social na qualidade 
de tripulantes;

e) Tenham entregue as respetivas cédulas marítimas 
ao armador da embarcação de pesca imobilizada até ao 
primeiro dia da paragem.

Artigo 7.º
Período de paragem

1 — A paragem das embarcações decorre pelo período 
de 60 dias seguidos, a cumprir entre 1 de novembro e 
15 de maio de 2019.

2 — O armador fica obrigado a informar a Direção-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Ma-
rítimos (DGRM) do período de paragem da embarcação 
objeto da candidatura, no prazo máximo de 48 horas re-
lativamente ao seu início, através do seguinte endereço 
de correio eletrónico: cerco -cessacaotemporaria@dgrm.
mm.gov.pt.

3 — A DGRM reencaminhará de imediato o teor da 
comunicação à Direção -Geral de Autoridade Marítima que 
o divulgará junto das Capitanias do Continente.

4 — A cessação temporária de atividade da embarcação 
é comprovada mediante a entrega da licença de pesca na 
Capitania pelo armador, até ao primeiro dia da paragem.

Artigo 8.º
Natureza e montante do apoio

1 — Os apoios a conceder revestem a forma de subven-
ção não reembolsável e são fixados nos seguintes termos:

a) Uma compensação financeira cujo beneficiário é o 
armador, que tem por base o rendimento proveniente da 
atividade da pesca da embarcação objeto da operação no 
ano civil anterior ao do início da paragem, cujo valor diário 
é calculado nos termos da fórmula constante do Anexo I 
ao presente Regulamento;

b) Uma compensação salarial cujos beneficiários são 
os pescadores, correspondente ao período de imobilização 
temporária da embarcação, cujo valor diário consta do 
Anexo II ao presente Regulamento.

2 — O pagamento da compensação salarial referida na 
alínea b) é efetuado ao armador, mediante transferência 
bancária, nos termos referidos no artigo 12.º, e não preju-
dica o pagamento de quaisquer prestações com natureza 
remuneratória que sejam contratualmente devidas, sempre 
que a embarcação se encontre em porto.

Artigo 9.º
Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas online pelos ar-
madores, no prazo de 10 dias úteis contados do início do 
período de paragem, através do Balcão 2020, em www.
balcao.portugal2020.pt.

2 — As candidaturas devem ser instruídas com os se-
guintes elementos, sem prejuízo de outros que possam ser 
exigidos no respetivo formulário online:

a) Declaração emitida pela Capitania comprovativa da 
entrega da licença de pesca, em cumprimento do disposto 
no n.º 3 do artigo 7.º;

b) Rol de tripulação comprovativo da circunstância a 
que alude a primeira parte da alínea c) do artigo 6.º;

c) Comprovativo da baixa por doença ou do gozo de 
férias legalmente devidas e rol de tripulação anterior, sem-
pre que se verifique uma das situações excecionais a que 
alude a alínea c) do artigo 6.º in fine;

d) Cópia da inscrição dos tripulantes na Segurança So-
cial exigida na alínea d) do artigo 6.º;

e) Declaração do armador comprovativa do cumpri-
mento do disposto na alínea e) do artigo 6.º

Artigo 10.º
Análise e decisão das candidaturas

1 — As DRAP, no âmbito das suas competências en-
quanto organismos intermédios do Mar 2020, analisam e 
emitem parecer sobre as candidaturas, competindo -lhes 
verificar, nomeadamente, se a paragem foi efetuada nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 7.º, se a licença de pesca 
foi entregue na Capitania pelo armador até ao primeiro dia 
da paragem, conforme previsto no n.º 3 do mesmo artigo 
e se estão reunidos os requisitos da atribuição dos apoios 
previstos nos artigos 5.º e 6.º

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, são solicitados 
aos candidatos, quando se justifique, os documentos exigi-
dos no n.º 2 do artigo 9.º, no formulário de candidatura ou 
elementos complementares, constituindo a falta de entrega 
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dos mesmos ou a ausência de resposta no prazo fixado para 
o efeito fundamento para o seu indeferimento.

3 — O parecer referido no n.º 1 do presente artigo é emi-
tido e remetido à autoridade de gestão num prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da apresentação da candidatura.

4 — O secretariado técnico aprecia as candidaturas com 
vista a assegurar que as mesmas são selecionadas em con-
formidade com as regras e critérios aplicáveis ao Mar 2020 
e submete -as a decisão do gestor.

5 — A comissão de gestão emite parecer sobre as pro-
postas de decisão relativas às candidaturas.

6 — Antes de ser emitida a decisão final, os candidatos 
são ouvidos, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo, quanto 
à eventual intenção de indeferimento total ou parcial e 
respetivos fundamentos.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, as candidatu-
ras são objeto de decisão pelo gestor no prazo de 20 dias 
úteis contados a partir da data da respetiva apresentação, 
sendo a mesma comunicada aos candidatos pela autoridade 
de gestão, no prazo de três dias úteis a contar da data da 
sua emissão.

8 — A decisão de aprovação, total ou parcial, das candi-
daturas é igualmente comunicada pela autoridade de gestão 
do Mar 2020 ao Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.) no prazo de três dias úteis, a 
contar da data da sua emissão.

Artigo 11.º
Termo de aceitação

1 — A aceitação do apoio pelo beneficiário nos termos 
e condições definidos na decisão da sua atribuição é efe-
tuada mediante submissão eletrónica e autenticação de 
termo de aceitação, nos termos do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, de acordo com os 
procedimentos aprovados pelo IFAP, I. P., e divulgados 
no respetivo portal, em www.ifap.pt.

2 — O beneficiário dispõe de 30 dias úteis para a 
submissão eletrónica do termo de aceitação, sob pena 
de caducidade da decisão de aprovação da candida-
tura, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, salvo mo-
tivo justificado não imputável ao beneficiário e aceite 
pelo gestor.

Artigo 12.º
Pagamento dos apoios

1 — O pagamento do apoio é feito pelo IFAP, I. P., ao 
armador da embarcação imobilizada, em duas prestações, 
nos seguintes termos:

a) Uma primeira prestação, correspondente a 75 % da 
compensação financeira prevista na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 8.º, acrescida do valor da compensação salarial pre-
vista na alínea b) do n.º 1 do mesmo artigo;

b) Uma segunda prestação, correspondente aos restantes 
25 % da compensação financeira prevista na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 8.º, após a apresentação pelo armador de 
documento comprovativo do pagamento aos tripulantes, 
das respetivas compensações salariais, por:

i) Transferência bancária;

ii) Cheque não endossável emitido em nome do tripu-
lante, depositado na respetiva conta bancária;

iii) Cheque não endossável emitido em nome do tripu-
lante, levantado pelo mesmo junto do banco sacado.

2 — A apresentação do pedido de pagamento efetua -se 
através de submissão de formulário eletrónico disponível 
no portal do Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, e no 
portal do IFAP, I. P., em www.ifap.pt, considerando -se a 
data de submissão como a data de apresentação do pedido 
de pagamento.

3 — O pedido de pagamento e os demais documentos 
que o integram devem ser submetidos eletronicamente de 
acordo com os procedimentos aprovados pelo IFAP, I. P., 
e divulgados no respetivo portal, em www.ifap.pt.

4 — A comprovação, pelo armador, do pagamento das 
compensações salariais aos tripulantes é feita, obrigatoria-
mente, no prazo de 10 dias úteis contados do recebimento 
da primeira prestação dos apoios.

5 — Quando o pagamento aludido no número anterior 
não possa ser efetuado no prazo aí previsto, por motivo não 
imputável ao armador, poderá ser requerido pelo mesmo a 
fixação de um prazo adicional para a respetiva realização 
e comprovação.

Artigo 13.º
Obrigações dos beneficiários

1 — Sem prejuízo das obrigações previstas no artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, constituem 
obrigações do armador:

a) Realizar o pagamento da compensação salarial pre-
vista na alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º, nos termos e con-
dições previstos no mesmo artigo;

b) Informar as DRAP de qualquer alteração dos pres-
supostos em que assentou a decisão de atribuição do 
apoio.

2 — Constitui obrigação dos pescadores durante o 
perío do de paragem manterem -se inscritos no rol de tri-
pulação da embarcação imobilizada.

Artigo 14.º
Acumulação dos apoios

Os apoios concedidos ao abrigo do presente Regula-
mento não são acumuláveis com quaisquer prestações da 
Segurança Social por motivo de doença.

Artigo 15.º
Cobertura orçamental

Os encargos com o pagamento dos apoios públicos 
previstos neste Regulamento são suportados pelo projeto 
relativo ao Mar 2020, inscrito no Orçamento do Estado, 
da responsabilidade do IFAP, I. P.

Artigo 16.º
Reduções e exclusões

1 — Os apoios objeto do presente Regulamento 
estão sujeitos a reduções e exclusões em harmonia 
com o disposto no artigo 143.º do Regulamento (UE) 
n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conse-
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lho, de 17 de dezembro de 2013, e demais legislação 
aplicável, designadamente quando ocorra alguma das 
seguintes situações:

a) Incumprimento pelo beneficiário das obrigações 
decorrentes da decisão de atribuição do apoio, do termo 
de aceitação, do presente Regulamento ou da legislação 
nacional e europeia aplicável;

b) Prestação de falsas informações ou informações ine-
xatas ou incompletas, seja sobre factos que serviram de 
base à apreciação da candidatura, seja sobre a situação 
da operação ou falsificando documentos fornecidos no 
âmbito da mesma.

2 — O regresso à atividade da embarcação de pesca 
imobilizada antes de decorrido o período de paragem a que 
alude o n.º 1 do artigo 7.º implica o dever de reembolso, 
por parte do armador, da totalidade dos apoios recebidos 
ao abrigo das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 6.º

3 — Caso incumpra a obrigação prevista na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 13.º, por motivo que lhe seja imputável, o 
armador fica obrigado a restituir a totalidade da compen-
sação financeira prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º, 
acrescida do valor da compensação salarial prevista na 
alínea b) do n.º 1 do mesmo artigo referente aos pescadores 
aos quais a mesma não tenha sido paga.

4 — A compensação salarial paga aos tripulantes é 
reembolsada pro rata temporis se, durante o período 
de paragem, ocorrer alguma alteração dos pressupostos 
que estiveram na base da sua atribuição, nomeadamente 
quando ocorram situações que deem lugar ao recebi-
mento de prestações da Segurança Social por motivo de 
doença.

5 — À redução dos montantes indevidamente recebi-
dos, aplica -se o disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, no artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 195/2012, de 13 de agosto, e na demais legislação 
aplicável.

Artigo 17.º
Extinção da operação por iniciativa do beneficiário

O beneficiário pode requerer ao gestor a extinção da 
operação desde que proceda à restituição das importâncias 
recebidas.

ANEXO I

Compensações aos armadores das embarcações

[alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º]

As compensações financeiras a que se refere a alínea a) 
do n.º 1 do artigo 8.º são calculadas através da seguinte 
fórmula:

P = R × C/365
em que:

P — Compensação financeira diária a receber pelo ar-
mador;

R — Rendimento anual da embarcação no ano n -1 (ex-
cluindo subsídios);

C — Coeficiente que representa a percentagem de ren-
dimento remanescente da atividade da pesca, após serem 
deduzidos os custos variáveis, assumindo o valor, em fun-
ção do tipo de arte de pesca: Cerco (PS) = 0,32.

ANEXO II

Compensações salariais destinadas aos tripulantes

[alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º] 

 111756279 

Categoria Profissional Montante do apoio diário
(euros)

Mestrança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,0
Marinhagem/Pescadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,0
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